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Quase toda a capacidade cerebral dos seres humanos é usada para continuar 
crendo no que já acostumaram a aceitar como verdade. Ínfima é a 
disponibilidade para se colocar em dúvida alguma convicção. Pior: a chance é 
nula se a novidade esbarrar em ideias repisadas como se fossem insuspeitas 
conclusões científicas. Detesta-se qualquer pensamento que abale algum 
fundamento aprendido na escola, principalmente nos grandes manuais usados no 
ensino superior. Por isso, reflexões que rompem visões convencionais estão 
fadadas à rejeição do silêncio. 

Só o fenômeno descrito no parágrafo acima pode explicar o desdém com que está 
sendo tratada a decisiva contribuição da CMEPSP: comissão que ficou mais 
conhecida pela trinca de nomes de seus três principais coordenadores - Joseph 
Stiglitz, Amartya Sen e Jean-Paul Fitoussi - do que por sua missão de rever a 
"mensuração do desempenho econômico e do progresso social". Há mais de um 
mês está disponível o relatório final em www.stiglitz-sen-fitoussi.fr. Seus 
produtos anteriores foram comentados nesta coluna em quatro textos que podem 
ser baixados de www.zeeli.pro.br: 15/abr/08, 10/jun/08, 30/set/08 e 07/jul/09. 

Das quinze recomendações do relatório final, as cinco que se referem 
especificamente à superação do tosco PIB não poderiam ser mais incisivas: 1) 
passar a olhar para renda e consumo em vez de olhar para a produção; 2) 
considerar renda e consumo em conjunção com a riqueza; 3) enfatizar a 
perspectiva domiciliar; 4) dar mais proeminência à distribuição de renda, de 
consumo e de riqueza; 5) ampliar as medidas de renda para atividades não-
mercantis. 

Trata-se de um claro reconhecimento de que está inteiramente obsoleto o viés 
produtivista que orientou a montagem do atual sistema de contabilidades 
nacionais. No contexto de meados do século passado, a maior preocupação dos 
técnicos que o conceberam só poderia ter sido mesmo o aumento da produção, 
como está muito bem documentado no melhor livro sobre o tema: "A History of 
National Accounting", de André Vanoli (IOS Press: 2005; originalmente em 
francês, editora La Découverte: Paris, 2002). Porém, passados uns 60 anos, chega 
a ser assustador que o desempenho econômico das nações continue a ser medido 



quase que exclusivamente por aumentos da produção mercantil interna e bruta. 

A produção pode aumentar enquanto a renda diminui e vice-versa, desde que se 
leve em consideração a depreciação, os fluxos de renda para dentro e para fora 
do país, e as diferenças entre os preços de produção e de consumo. Além disso, 
mesmo a renda e o consumo não serão bons indicadores de desempenho se não 
estiverem cotejados à riqueza. Para que se tenha um verdadeiro balanço da 
economia nacional, é preciso que ela imite a contabilidade das empresas, pois 
são cruciais as contas de patrimônio e as de endividamento.  

Segundo a CMEPSP, a melhor maneira de superar as limitações da vetusta 
contabilidade que leva ao PIB é adotar o que chama de "perspectiva domiciliar". 
Em países da OCDE que já fazem esses cálculos, ficou bem claro que a renda 
domiciliar real aumenta menos que o PIB. É preciso levar em conta os 
pagamentos de tributos que vão para o governo, os benefícios sociais alocados 
pelo governo, e os pagamentos de juros que os domicílios fazem às corporações 
financeiras. Também é crucial que não sejam ignorados os serviços não-
monetários prestados pelo governo às famílias, principalmente pelos sistemas de 
saúde e de educação.  

Ainda sobre o PIB, a Comissão também preconiza mais audácia no sentido de que 
a mensuração do desempenho econômico venha a incluir atividades não-
mercantis, principalmente as de serviços pessoais decorrentes de relações de 
parentesco. Sugere que o melhor ponto de partida poderá ser a realização de 
estimativas sobre o uso do tempo pelas pessoas.  

Além de medir direito o desempenho econômico, também será necessário avaliar 
a qualidade de vida sem cair na ambiguidade do IDH: Índice de Desenvolvimento 
Humano. Neste caso, a proposta que acabou vingando é tão complexa que estará 
fora do alcance de países que não tiverem sofisticados sistemas públicos de 
estatística. Para começar, a Comissão gostaria que todo o acúmulo já existente 
sobre avaliações subjetivas de bem-estar fosse incorporado em avaliações de 
qualidade de vida. E isso, mesmo depois de apontar quais são as questões ainda 
não resolvidas pelas pesquisas voltadas à aferição de satisfação com a vida e de 
experiências hedônicas. A ideia é que as agências oficiais de estatística ao menos 
comecem a levá-las a sério, incluindo em seus levantamentos as questões que já 
se mostraram válidas em "surveys" não-oficiais e menos abrangentes. 

Outra grande ênfase do relatório está na terceira dimensão: a da absoluta 
necessidade de que os aspectos propriamente ambientais da sustentabilidade 
sejam acompanhados pelo uso de indicadores físicos bem escolhidos. A rigor, isso 
poderia ser interpretado como uma adesão à abordagem da Pegada Ecológica. 
Porém, o relatório sintetiza muito bem as várias críticas já feitas à metodologia 
da pegada, destacando cinco problemas: os que se referem a terras utilizadas 
pela agropecuária, a terrenos destinados à construção, a recursos pesqueiros e 
florestais e à maneira de calcular a pegada carbono, que já constitui mais de 50% 



da pegada ecológica. E são ainda mais incisivas e meticulosas as críticas aos 
demais indicadores de sustentabilidade já propostos. 

Resumindo, o recado é claro: buscar bons indicadores não-monetários da 
aproximação de níveis perigosos de danos ambientais, como, por exemplo, os que 
estão associados à mudança climática. É possível deduzir, então, que se as 
intensidades-carbono das economias viessem a ser bem calculadas, poderiam ser 
os indicadores das contribuições nacionais à insustentabilidade global. E, melhor 
ainda, se surgissem medidas parecidas para o comprometimento dos recursos 
hídricos e para a erosão de biodiversidade. Esse trio seria suficiente para mostrar 
a que distância se está da sustentabilidade. 
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